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O Município de Arneiroz, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela Pai?li 
no 0212023, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, 
abrirá licitação, na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, nas termos, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019, na lei complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, lei complementar 147, 
de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, lei federal n° 
8 .078190 (código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 10.40612002) e as exigências 
estabelecidas neste edital. 

1 .INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs00min do dia 0710212023 
2.FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ás 08hs00min do dia 2310212023 
3.ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs01min ás 08hs59min do dia 2310212023 
4.INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ás 09hs00min do dia 2310212023 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de. Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br  

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 
MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA DE EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE ARNEIROZ-CE, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo: 
1.2. A licitação será dividida em Item, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantas Item forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do próprio município 
ou sob a dotação orçamentária e elemento de despesa: 

Unidade Orçamentária Projeto Atividade 
Elemento de Descrição da Natureza 

Despesa da Despesa 

09.09 - Secretaria Municipal de 
12.361.0196.2.030.0000 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Educação  

3.DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeta desta licitação e que safisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexas. 
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bofa, poderõs. 
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações dSrtJ'> 
(ANEXO 04) 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 
modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos 
do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada", decreto n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019. 
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, anexo 04 
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 
09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime MEIEPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 
k)encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas 
na legislação. 

4.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
4.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 
Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos e operações no site: www.bll.org.br . 
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
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4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregã' &tEôniM 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Liclaç4Rd1 
Brasil. 
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
47. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação. 
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 
(Explicação: Nos termos do art. 3 0, §3° da Lei n. 8.24811991, a aquisição de bens e serviços de informática e 
automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita 
às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico). 
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional 
de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam 
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responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto sejkjirrir'i?, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou cottrglda, 
responsáveis técnicos ou subcontratados; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 0, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
7461201 4-TCU-Plenário). 
14.14. Para averiguação do disposto contido no item 14.13 "a" acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, 
emitido via internei no sítio do https:l!certidoes-apf.apps.tcu.gov.brí, para comprovação ou não se a 
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, 
quanto da análise dos documentos de habilitação. 
14.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
14.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar 
de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas 
serão excluídas do certame. 
14.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Arneiroz, 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de 
Arneiroz, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos 
desta Licitação; 
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações 
do Brasil ou pelo e-mail contato(bll.org.br . 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
52. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 0  da LC n°123, 
de 2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos jintes 
campos: 
6.1.1. Valor unitário do Item; 
6.12. Marca; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2, O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
7.10 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do Item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
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7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o temido da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercido do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 30, § 20 , da Lei n°8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.27.1. no pais; 
7.27.2. por empresas brasileiras; 
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
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7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
empatadas. 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7 0  e no § 90  do 
art. 26 do Decreto n.° 10.02412019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.4, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo 
de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados peto Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta7 
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for 
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior 
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 
nacional. 
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação 
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposttoujànce-
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.12. Nos Item não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Mura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.pov.br!) 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.21. Todos os documentos de habilitação apresentados no sistema em cópia simples deverão ser 
autenticados em cartório competente, admitindo-se a autenticação digital. 
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se\%fãri&ij 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio w.portaIdoempreendedor,gov.br; 
9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 
9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
9.6.9. Cédula de Identidade e CPF do Sócio Administrador ou do titular da empresa. 

9.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.7.3. Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 
União (CNIJ), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta RFB/PGNF n° 1.751 de 
2 de outubro de 2014; 
9.7.4. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
9.7.5. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
9.7.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
9.7.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
9.7.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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9.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 31veis, 
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado. Devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
a)Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio 
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído. 
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
n0.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados 
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as normas fixadas para 
as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercíat. 
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devida mente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
9.8.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitada a INRFB Vigente. 
9.8.3. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, (artigo 31 da Lei n° 8 ,666193) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.9.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação e firma 
reconhecida do assinante, que comprove que o(a) licitante forneceu ou esteja fornecendo produtos 
compatíveis em características com o objeto desta licitação. 
9.9.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe o item 9.9.1, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço respectivos ao qual o 
atestado faz vinculação. 
9.93. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
9.9.3.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.9.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.9.4.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documen'tçãoca?,ç 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.9.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.9.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.97. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC n°123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.9.8. O licitante provisoriamente vencedor em um Item, que estiver concorrendo em outro Item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do Item 
em que venceu às do Item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.9.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
9.9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9.10. DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 70  da constituição federal, combinado com o inciso V do artigo 27 
Lei n°. 8.666193 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, 
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-
se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJÍMF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possível identificar quem assinou; 

10.00 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5 1  da Lei n° 8.666193). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considera(aq9ju5 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitnte_._-' 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internei, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11. 1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 15 (quinze) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três), para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias (que começará a correr do término do prazo da 
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.5.DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS): 
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica 
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Ameiroz; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará 
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 
procedimento licitatório. 
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os 
autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
11.9. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
11.10. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
11.11. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.12. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não 
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
11.13. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico http://municiDios.tce.ce.clov.br/ticitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, 
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bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. 
encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 

12.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 1  da LC n° 1 2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15.DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
15.31. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n°8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 
no 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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15.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2023 prorrogável conforipre)6a1P,/ 
no instrumento contratual nu no termo ele  referência  

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

16.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

17.DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

18.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19.DO PAGAMENTO 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.5. Não mantiver a proposta; 
20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
20.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
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20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquaMpedtYPfêT'pj/ 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante él6s 
prejuízos causados; 
20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 1  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°12.846, de 1 0  de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil, 
20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n°8.666, de 1993. 
20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará - DOE e 
Imprensas Oficial do Município. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 03 três dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacaoarneirozqmail.com , ou 
por petição dirigida ou protocolada na sede do Setor de Licitações do município de Arneiroz no endereço Na 
Prefeitura Municipal de Arneiroz, localizada na Praça Joaquim Felipe, N° 15, Centro, Arneiroz-Ce, CEP: 
63.670-000, das 08:00hs as 12:00hs 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 três dias úteis, anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet no endereço: Ucitacaoarneirozqmail.com . 
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
participantes e a administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DE 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principias da isonomia e do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR , nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
22.12. O valor estimado para contratação possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 1'do Decreto 
Federal n°. 10.02412019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 
22.13. Sendo imediatamente tornado público somente após o encerramento da fase de lances (fundamentado 
no art. 15, § 2° do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO 1 - Termo de Referência; 
ANEXO II - Modelo de proposta; 
ANEXO III — Termo de Adesão --BLL 
ANEXO IV - Custo pela utilização do sistema; 
ANEXO V - Declaração de que não emprega menor; 
ANEXO VI - Minuta de Contrato. 

Arneiroz-Ce, O de feverei de 2023 

se Ma ísousa Junior 
Pregoeiro Oficial do Município 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1.OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento dos Programas de Distribuição de Merenda 
Escolar da Rede Pública de Educação do Município de Arneiroz-CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento 
e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Município De Arneiroz, 
garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de 
saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, 
respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de 
total responsabilidade da proponente. 
3.2. Casa seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a notificação, 
sem prejuízo das sanções previstas. 
3.3. Demais obrigações em conformidade com a Lei 8.666193 e demais legislações pertinentes. 
3.4. Entregar os produtos junto à Secretaria Solicitante da Prefeitura Municipal de Ameiroz, mediante 
solicitação da CONTRATANTE, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento 
da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com as especificações constantes da proposta apresentada 

4.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 
4.2. Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações 
da contratante; 
4.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução dos serviços ora licitados; 
4.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
prestação dos serviços. 
4.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência. 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1 - O presente Instrumento terá vigência até 3111212023, a contar da data de sua assinatura. 

6.0 PLANILHA DE QUANTIDADES E ESPECIFICACÕES 

Item Especificação dos produtos Unidade 1 	Qnt Vir. Unit Vir. Total 

ACHOCOLATADO 	EM 	PÓ: 	achocolatado 	instantâneo 	pó. 
Enriquecido com vitaminas e ferro, aroma natural de chocolate e sem 

1 corantes artificiais. Embalagem primaria laminada de alumínio de Pot 650 R$ 6,64 R$ 4.316,00 

300g , inviolada, livre de impurezas. Registro de legislação vigente e 
rotulagem obrigatória.  
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AÇÚCAR CRISTAL: Açúcar Cristal branco origem vegetal constituído da 	 ½ \ 
 

cana de açúcar. Produto deverá estar de acordo com a legislação vigente,  
livre de umidade, isento de parasitas e fungos, coloração característica. Não 	

N, ..B 

deve ser empedrado. Rotulagem obrigatória. Embalagem primária dei kg: f3va0  _./ 
2 	saco plástico de polietileno atóxico, hermeticamente fechado, contendo 	Kg 	3500 	R$ 5,00 	$73ÔÕ,00 

externamente 	os 	dados 	de 	identificação, 	procedência, 	informação 
nutricional, número de lote, data de validade e quantidade do produto. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega na unidade 
requisitante.   

ADOÇANTE DIETÉTICO LIQUIDO, 100% STEVIA, Ingredientes: água, 
edulcorante natural glícosideo de esteviol, conservador benzoato de sódio 
e acidulante ácido cítrico. Em frascos de 60m1. Validade mínima de 06 (seis) 	

un 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

ALHO NACIONAL: extra, os dentes devem estar bem definidos, limpos, 
firmes, sem manchas e livre de broto. Isento de lesões de origem física, 

4 	mecânica ou biológica, matéria terrosa, sujidades ou cornos estranhos 	Kg 	400 	R$ 27,56 	R$ 11.024,00 
aderidos à superfície externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e 
larvas. 
ARROZ PARBOILIZADO: Classe: longo fino. Tipo 1. Produto de ser isento 
de matéria terrosa, livre de umidade- máximo 14%- isento de parasitas e 
fungos e livre de fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória de acordo 
com a RDC e ANVISA. Embalagem primaria: saco plástico de polietileno 

5 	atóxico contendo 1 0009 do produto. A embalagem deverá conter 	Kg 	6700 	R$ 5,80 	R$ 38.860,00 
externamente os dados de identificação e procedência, 	informação 
nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar data de fabricação recente e validade mínima de 
06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante,  

AVEIA EM FLOCOS, rico em fibras, proteínas, ferro e outros ingredientes 
permitido pela legislação e que não altere suas características sensoriais. 

6 	Embalagem (caixa) de 170 gramas, rotuladas conforme a legislação, 	CX 	20 	R$ 4,00 	R$ 80,00 
proporcionando proteção, segurança e conservação do alimento. Prazo de 
validade de no mínimo 06 meses a contar da data de entrega. 

BISCOITO DOCE - TIPO MARIA: a base de farinha de trigo/açúcar/soro do 
leite/ sal/ fermento químico, embalagem 3 em 1. Deverá ser fabricado a 
partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias terrosas, parasitas 
e em perfeito estado de conservação, serão rejeitados biscoitos mal 

7 	cozidos, queimados ede caracteres organolépticos anormais, não podendo 	Pct 	4500 	R$ 7,15 	R$ 32.175,00 
apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Embalagem 
dupla, com procedência, informação nutricional e registro impressos no 
rótulo. Validade mínima 120 dias no momento da entrega. Pacote de 350 
gramas.  

BISCOITO SALGADO - TIPO CREAM CRACRER: Biscoito Salgado, tipo 
Cream-Cracker, de textura crocante, com odor, sabor e cor caracteristicos, 
acondicionado em embalagem resistente de polietileno atóxico transparente 
de dupla face, contendo 350 gramas, com identificação na embalagem 	Pct 	4500 	R$ 533 	R$ 23 985 00 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 	peso, fornecedor, data de 	 ' 
fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 06(seis) meses, a contar da data de entrega 
na unidade requisitante. 

BISCOITO SALGADO INTEGRAL, TIPO CRACKER, contendo farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fálico, farinha de trigo integral, gordura 
vegetal, fibra de trigo, açúcar, extrato de malte, sal, glicose, soro de leite, 

9 	fermento, éstabilizante. Ter 0% de gordura trens. Embalagem dupla 	Pct 	20 	R$ 6,38 	R$ 127,60 
proteção, 	com 	rótulo 	contendo 	informações 	nutridonais, 	lista 	de 
ingredientes, marca do produto, data de validade e lote. Prazo de validade 
não inferior a 12 meses a partir da data de fabricação. Embalagem de 3509.  

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
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BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER SEM LACTOSE, Sem \0,, 

colesterol, sem lactose e sem proteína do leite. Isento de produtos de origem t'o 
animal. 	O produto deverá ser fabricada a partir de matéria - prima sã e 
limpa, isenta de matéria terrosa, parasitas, sujidades e larvas e em perfeito 
estado de conservação (não devendo apresentar-se quebrados ou 

Pc t 200 o 
P 

ne 	6h( 
queimados). O produto deve estar acondicionado em embalagem plástica, Iv, - 

atóxica, resistente, lacrada, contendo lista de ingredientes, informação 
nutricional e prazo de validade. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 120 dias a partir da data de entrega na unidade requisitante, 
pacote de 350g.  
BISCOITO TIPO MARIA SEM LACTOSE, Sem colesterol, sem lactose e 
sem proteína do leite, Isento de produtos de origem animal. 	O produto 
deverá ser fabricado a partir de matéria - prima sã e limpa, isenta de matéria 
terrosa, parasitas, sujidades e larvas e em perfeito estado de conservação 

11 (não devendo apresentar-se quebrados ou queimados). O produto deve Pct 200 R$ 6,97 R$ 1.394,00 
estar acondicionado em embalagem plástica, atóxica, resistente, lacrada, 
contendo lista de ingredientes, informação nutricionai e prazo de validade. 
O produto deverá apresentar validade mínima de 120 dias a partir da data 
de entrega na unidade requisitante, pacote  
CARNE BOVINA EM CUBOS TIPO ACEM CONGELADA: proveniente de 
animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo apresentar 
coloração 	vermelho-vivo, 	odor característico 	e 	aspecto 	próprio 	não 
amolecido e nem pegajosa. Isento de: vestígios de descongelamento, 
excesso de gordura, cartilagem e aponervose, coloração arroxeada, 

12 acinzentada e esverdeada, odor forte e desagradável, parasitas, sujidades, 
1< g 3200 R 3630 *9 Rt  11616000 larvas e qualquer substância contaminante. Acondicionado em embalagem , - 

de polietileno atóxica, transparente e resistente, a vácuo, peso líquido de 
1,0 kg, contendo na embalagem a identificação do produto, peso, marca do 
fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão 
competente e data de quando foi embalada. Validade mínima de 06 (seis) 
meses, a contar da data de entrega. ______  
CARNE MOÍDA BOVINA: Músculo bovino 'in natura" moído e congelado, 
em embalagens transparentes de 5009, 	sem osso, sem gordura ou 
pelanca, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, isento de aditivos ou 
substâncias estranhas que sejam impróprias ao consumo e que alterem 

13 suas 	características 	naturais 	(físicas, 	químicas 	e Pct 4500 R$ 11,54 R$ 51.930,00 
organolépticas).Embalagem com identificação do tipo de carne, selo de 
inspeção sanitária, data de fabricação e validade não inferior a 90 dias na 
data de entrega, preço por embalagem. OBS: O fornecedor que não 
cumprir com essas exigências não terá sua carne recebida.  
CARNE SUÍNA, MAGRA E SEM GORDURA APARENTE, SEM OSSO, 
CONGELADA: proveniente de animal sadio, congelado, apresentando cor 
e 	odor característico. 	Isento 	de: 	vestígio 	de 	descongelamento, 	cor 
esverdeada, odor forte e desagradável, parasitas, sujidades, larvas e 

14 
qualquer substância contaminante, Acondicionado em embalagem de 

Kg 3200 R$ 24,48 R$ 78.336 00 
polietileno 	atóxica, 	resistente, 	peso 	líquido 	de 	1,0 	kg, 	contendo 	na 
embalagem a identificação do produto, peso, marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão competente e data 
de embalagem. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de 
entre a,  
COLORÍFICO: Ingredientes: Urucum, sem adição de saí. Produto com 

15 
aspecto ,de pó fino, cor alaranjada, odor e sabor próprio. Rotulagem 

Pct 300 R$ 13,02 R$ 3.906,00 
obrigatória. Embalagem primada: polietiíeno atoxico contendo 1kg do 

CREME DE LEITE UHT: Em embalagens tetra pak de 2009, com 

16 
identificação e procedência, código do produto, peso, data de fabricação e 

Und 2500 R$ 3,85 R$ 9.625,00 
data de validade, lote e informações riutricionais. Prazo de validade mínimo 
de 120 dias.  

CPNJ: 06.748.29710001-54 
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rnlógico com aspecto de massa homogeneizada, isento de 

	

 tomate, açúcar e/ou sal. Obtido da polpa de tomate por 	 Rubrica 	/ 9j 
EXTRATO DE TOMATE: Em embalagens de 3009, contendo os seguintes 

 - 

INGREDIENTES:  
processo tecnológico, 

17 sujidades e fermentações; cor, cheiro e sabor característicos. NÃO deve Und 1000 R$ 3,46 
conter 	conservadores conservadores 	industrializados, 	realçadores 	de 	sabor, 	nem 
aromafizantes em sua composição. Prazo de validade mínima de 06 meses 
a partir da data de entrega na unidade requisitante.  

FARINHA DE MANDIOCA: Fina, branca, TIPO 1, isenta de parasitas, 

18 
sujidades e materiais estranhos, bem como de umidade, fermentações ou D 1 	)fl 

ranço, acondicionada em embalagem própria 1 Kg. Prazo de validade não 1< g ILUU F\Q 'Jp
Q
JV R$ I1I.t'V.J, 

inferior a 12 meses da data de fabricação. 

FARINHA DE MILHO (FLOCÃO): Em flocos de milho, pré-cozida, 
embalagem individual plástica contendo 500g do produto. Produto deverá 

19 
ser fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de matérias 

, c AQflA 
•tQUV 4c.. W 

Dt 111 070 10 878, w terrosas e parasitas. Não poderão estar úmidas ou rançosas. Validade 
mínima de 120 dias da data de entrega do produto. Rotulagem obrigatória 
de acordo com a legislação vigente.  
FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO: Farinha de trigo branca especial, 
sem fermento, tipo 1, enriquecida, com ferro e ácido fólico, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, produto obtido a partir de cereal limpo, Em 

20 
embalagens primárias de 1 Kg. Não poderá estar úmida, fermentada ou 

1< 1200 R$ 696 R 835200 '4' rançosa. Com  aspecto de pó fino BRANCO, cheiro e sabor próprio. A , 

embalagem primária deverá declarar a marca, nome e endereço do 
fabricante, peso líquido, prazo de validade, lote, número do registro no órgão 
competente.  
FÉCULA DE MANDIOCA: (polvilho/ goma) isenta de sujidades e materiais 
estranhos, sem umidade e formação de grumos, com cor e odor 
característicos, acondicionada em embalagem contendo 1000 gramas (1 

21 
kg) 	com 	identificação 	do 	produto, 	informação 	nutricional, 	lista 	de 

1< 2000 Rt 721 '4' Rt 14420 00 ingredientes, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido e de 
acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da AnvisalMS. Prazo de 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega na unidade 
çpisitante.  

FEIJÃO DE CORDA, TIPO 1: Em embalagem dei kg, isento de lesões de 
origem física, mecânica ou biológica matéria terrosa, coloração sugestiva 
de más condições de armazenamento ou má qualidade do produto, 
sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de 

22 enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Com  rótulo contendo todas as Kg 2000 R$ 10,13 R$ 20.260,00 
informações do produto de acordo com a legislação pertinente. Prazo de 
validade de no mínimo 06 (seis meses) a partir da data de entrega na 
unidade solicitante. Os produtos que não estiverem em acordo com as 
especificações serão rejeitados. 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ: embalagem com lOOg. INGREDIENTES: 

23 
amido de milho ou fécula de mandioca, fosfato monocálcico, bicarbonato de 

Und 250 R$ 4,58 R$ 1145 00 
sódio e carbonato de cálcio. Prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses 
a contar da data de entrega na unidade requisitante.  

LEITE EM PÓ DESNATADO INSTANTÂNEO: embalado individualmente 
em pacote aluminizado/metalizado, resistente e hermeticamente fechado, 
sem formação de grumos, com cor, odor e sabor característicos, 

"A 
semelhantes ao leite desnatado fluido. Deverá conter externamente os 

Pct 20 R$ 1008 R$ 201 60 
dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do produto, número do registro no 
Ministério da Agricultura'SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SlF, pacote 
de 200g. Prazo de validade mínimo de 06 meses a contar da entrega.  

CPNJ: 06.748.29710001-54 
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LEITE EM PÓ INTEGRAL ZERO LACTOSE: Especificação técnica: Leite i 1 ,&rÁtiaO 
25 

em pó integral SEM lactose, com lecitina, enzima lactase acrescido de u d onn ne 	A - 
vitaminas e minerais, embalagem unitária com peso de 3809. Prazo de LUU UW v. 	,» 
validade mínimo de 06 meses a contar da entrega.  
LEITE EM P0 INTEGRAL: obtido por desidratação do leite de vaca integral 
e apto para a alimentação humana mediante processos tecnologicamente 
adequados. Lista de ingredientes devendo constar somente LEITE 
INTEGRAL. Na informação nutricional o produto deve conter carboidratos, 

26 
proteínas, gorduras totais e saturadas, sódio, vitaminas A, D, ferro e cálcio. 

c I.J UVV 
DO fl 74 
PoP O. E 

DO AO 

Embalados individualmente em pacote aluminizado/metalizado, resistente e 'W 	U.QQU, 

hermeticamente fechado, sem formação de grumos, com cor, odor e sabor 
característicos, semelhantes ao leite fluido, pacote de 2009. Prazo de 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da entrega na unidade 
requisitante.  
MACARRÃO 	TIPO 	ESPAGUETE: 	Macarrão 	do 	tipo 	espaguete, 
procedência nacional, isento de mofo (manchas esverdeadas com pontos 
brancos e cinza), seco, de boa qualidade, com ovos, fabricada a partir de 
matéria-prima selecíonada, sã, limpa e boa qualidade; enriquecido com ferro 

27 
e ácido fálico, embalagem resistente e termossoldado, contendo informação 

Pct Rflflfl 
'JVVU  

c' 	99 R$ 34.950,00 nutricional, lista de ingredientes, prazo de validade. Embalagem de 500g. 
Embalagem secundária fardo, resistente, suportando o transporte sem 
perder sua integridade, com capacidade totalizando peso liquido de 10 Kg. 
Prazo mínimo de validade de 12 meses a contar a partir da data de entrega 
na unidade requisitante.  
MANTEIGA PURA COM SAL: Embalagem com, no mínimo, SOOg, 
contendo dados de identificação do produto, marcado fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no Ministério da Saúde 
e/ou Agricultura. Deverá ser transportado em carros fechados refrigerados, 

28 em embalagens e temperaturas corretas (10 0c ou de acordo com o Und 840 R$ 28,87 R$ 24.250,80 
fabricante) e adequadas, respeitando as características do produto. De 
modo que as embalagens não apresentem estufamento ou quaisquer outras 
alterações. Prazo de validade mínima de 06 (seis) meses a partir da entrega 
na unidade requisitante.  
MARGARINA cremosa com sal INTERESTERIFICADA: Embalagem de 3,0 
kg. Produto que se apresenta sob forma de emulsão plástica ou fluída 
contendo obrigatoriamente os ingredientes óleos e/ou gorduras comestíveis 
e água, devendo conter no mínimo 65116 de lipídeos. Com  sal. Para uso 

29 
culinário, embaladas em pote limpo, resistente, atóxico, que garanta a 

Und 500 R$ 50,60 R$ 25 300 00 integridade do produto, prazo de validade de pelo menos 6 meses a partir 
do recebimento informações nutricionais. Deve estar em consonância com 
os níveis toleráveis na matéria prima empregada, estabelecidos pela 
legislação específica, no que tange a resíduos e pesticidas, contaminantes 
inorgânicos e microbiológicos.  
MILHO PARA MUNGUNZÁ: embalagens em pacotes de 5009, Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades ou 

30 corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de enfermidades, Pct 1700 R$ 4,48 R$ 7.616,00 
insetos, parasitas e larvas. Prazo de validade mínima de 06 (seis) meses a 
partir da entrega na unidade requisitante.  

MILHO VERDE EM CONSERVA EM SACHÊ: Produto sem adição de sal, 
açúcar e/ou demais conservantes; preparado com milho de grãos íntegros 
e não quebradiços, pré-cozidos, imersos ou não em liquido de cobertura 

31 
apropriada, em recipientes hermeticamente fechados ou embalagem a 

Pci 1800 R$ 430 R$ 7.74000 
vácuo com peso líquido de 2609 (e peso drenado de 1709). A embalagem 
deve conter identificação, procedência, informação nutricionai, número do 
lote e data de validade. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data da entrega na unidade requisitante. 

CPNI: 06.748.297/0001-54 
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) ÓLEO DE SOJA: Óleo de soja refinado, 100% natural, aspecto límpido e 

isento de impurezas. Embalagem primária (garrafa plástica tipo PET 
atóxica) contendo 900m1 do produto, limpas, no amassadas, resistentes, Rubrica AV  
que garantam a integridade do produto até o momento do consumo. A N. k3o' 

32 embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e Und 2000 R$ 11,60 R$4&26000 
procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto e número do registro. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Com  embalagem secundária, 

OVOS DE GALINHA: tamanho médio de variação de peso entre Soe 55g 
de cor branca, classe A sem defeitos, livre de rachaduras ou quaisquer 

Bandeja 2000 R$ 22,49 R$ 44.980,00 outros danos mecânicos e sujidades, em bandejas contendo 30 unidades, 
com registro do ministério da agricultura. 

PÃO INTEGRAL: fresco fatiado, com fatias de aproximadamente 259 cada, 
livre de sujidades, mofo, partículas estranhas e demais características que 
o tomem impróprio para o consumo. Devendo no rótulo conter lista de 

Pct 1" V 
Ot 10,32 Dt dflQ 

ingredientes, informação nutricional, peso, data de fabricação e validade. • 	tV'.) 3  

Entre os ingredientes DEVERA CONTER FARINHA DE TRIGO INTEGRAL 
enriquecida com ferro e ácido fálico. Embalagens de 5009. 

PÃO MASSA FINA: Pão massa fina tipo rol dog, de boa qualidade com 
miolo branco e casca de cor dourada brilhante e homogênea. Serão 
rejeitados pães mal assados, queimados, amassados, com mofo, achatados 
e embatumados aspecto massa pesada e de características organolépticas 

Pct 2400 Rt 8,81 R 21 144 00 anormais. Deverão estar acondicionados em pacotes de 5009 com 10 '9 

unidade em cada pacote, embalagem plástica não violada e dentro do 
prazo de validade. Validade mínima de 05 dias a partir da entrega na 
unidade requisitante. 

RAPADURA: Rapadura in natura em pacotes de 4009, em embalagens 

36 
âsticas integras, 	sem sujidades, insetos ou 	outros contaminantes, 

Pct 580 Rt 535 '9 R 310300 contendo informação nutricional e prazo de validade de acordo com o que ' '9 

define a legislação.  

SAL: refinado, iodado, cristais brancos, com granulação uniforme, extraído 
de fontes naturais, sem sujidades e impurezas orgânicas, com no minimo 

31 
96,95% de cloreto de sódio e sais de iodo, umidade máxima de 0,2%, 

K g 400 R$ 2,25 R$ 900,00 acondicionado em embalagem de polietileno, contendo 1 kg do produto, 
com identificação do produto e informação nutricional. Prazo de validade 
não inferior a 24 meses a partir da entrega na unidade requisitante. 

SUCO DE FRUTA CONCENTRADO: Concentrado líquido para refresco de 
fruta. Sabor GOIABA, contendo suco concentrado natural da fruta e aroma 
natural da fruta, sem necessidade de refrigeração antes de aberto, com 

38 
diluição de 1x9, acondicionado em garrafas resistentes de 500 ml cada, com 

Garrafa 3200 R$ 7,61 R$ 24.352,00 
validade de 01 ano. O produto não deverá conter corantes, devera 
apresentar as características organolépticas próprias da matéria prima de 
sua origem. Rótulo com informação nutricional de acordo com a porção 
especificada, dados do fabricante, prazo de validade e lote. 

SUCO DE FRUTA CONCENTRADO: Concentrado líquido para refresco de 
fruta. Sabor MARACUJÁ, contendo suco concentrado natural da fruta e 
aroma natural da fruta, sem necessidade de refrigeração antes de aberto, 
com diluição de 1x9, acondicionado em garrafas resistentes de 500 ml cada, 

Garrafa 3200 R$ 7,57 R$ 24.224,00 
com validade de 01 ano. O produto não devera conter corantes, devera 
apresentar as características organolépticas próprias da matéria prima de 
sua origem. Rótulo com informação nutricional de acordo com a porção 
especificada, dados do fabricante, prazo de validade e lote.  

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 
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VINAGRE DE ÁLCOOL: produto natural, fermentado, acético simples,  
sento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos, livre 
de sujidades, material terroso e detritos de animais e vegetais, 	 Y 	ri . 	'. / 

40 acondicionado em frasco plástico com 750 ml, com tampa inviolável, 	Und 	480 	R$ 4,66 'fN, 
hermeticamente fechado, tinto, condições organolépticas próprias e 
características do produto (prazo de validade não inferior a 12 meses a 
cartir da data de fabricacão). 

7. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 
7.1. Na Prefeitura Municipal de Arneiroz, localizada na Praça Joaquim Felipe, N° 15, Centro, Arneiroz-Ce, 
CEP: 63.670-000 - email: Iicitacaoarneiroz(âqrnaiI.com  Telefone (88) 341 9-1020. 

8.FONTE DE RECURSOS: 
8.1. Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos oriundos Tesouro do Município, cujas 
despesas correrão à conta da Dotação Orçamentária: 12.361.0196.2.030.0000 - Manutenção do Programa 
de Merenda Escolar, elemento de despesa: 3.3.90.30.00. 

9.DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 
irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

Nos preços já estão inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, materiais utilizados, 
impostos, transportes, taxas ou outras. 

Atenciosamente, 

Arneiroz-Ce, 06 De fevereiro De 2023. 

JOSE UEIRA DA SILVA 
denador de Despesas 

Secretaria de Educação 
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica 2023.02.06.1 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 
	

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

R$ 

VALOR TOTAL R$ 

Valor Global da Proposta R$ ______(por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes 
e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CM: 06.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 

ANEXOII - MODELODEPROPOSTA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N°2023.02.06.1 
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ANEXO III - TERMO DE ADESÃO - BLL 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÕNICO DA 
BLL- BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
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Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 
Razão Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço;  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF; 
CEP: CNPJ: 
Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 
Representante Legal: RG; 
E-mail: CPF: 
Telefone Celular: 
Whatsapp: 
Resp, Financeiro: 
E-mailFinanceiro; Telefone: 
E-mail para informativo de edital 
ME/EPP: 	( ) SIM 	( ) Não 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, 
em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
3. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 
4. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
5 Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
6 Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 111.1 
Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
7. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 
de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 
8. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente 
às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
9. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do 
Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 
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(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 	- 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATORIO RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

DAS ASSINA TUPJ..E 
BREVE RELATO FIOU 

ANEXO 111.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL - BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CNPJICPF: 
Operadores 
1 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

2 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

3 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

O Licitante reconhece que: 

- A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de 
seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos 
ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
II - O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
III - A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente 
à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
IV - O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, 
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das 
taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço 
de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 
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ANEXO IV- CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
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Rubrica 

N. 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do Item adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação 
- limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Item adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do Item adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) 
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Item adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPCI SERASA e 
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo Item cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema 
de PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do 
mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES EIOU BREVE RELATO EIOU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

CPNJ: O6.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N°2023.02.06.1. 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 , sediada(Endereço Completo), Declaro que não possuímos, em 
nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n°9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 
27 da Lei Federal n° 8666193. 

(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 
1)Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAÇAJOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



CONTRATO N° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARNEIROZ, ATRAVÉS DA  E DO 
OUTRO A EMPRESA - 
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O Município De Arneiroz, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.° 06.748.29710001-54, através da/o 	neste ato representada pelo(a) Ordenador(a) 
de Despesa(s) o(a) Sr(a). 	 , residente e domiciliada nesta Cidade, apenas denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 	estabelecida na ____, inscrita no 
CNPJIMF sob o ri.' , neste ato representada por ________, portador(a) do CPF n° 

apenas denominada de CONTRATADA,, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico sob o n°2023.02.06.1, em conformidade com 
o Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a Lei n°8.666/93 - Lei das Licitações Publicas, c/c os termos 
da Lei Federal n° 10.520, de 17107/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1 .Constitui objeto da presente a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR DA REDE PUBLICA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de 
Referência, constante no Anexo 1 do edital e da proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA-  DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: 
3.1. O objeto contratual tem o valor total R$ _____ 1 referente os Itens _____, conforme anexo do contrato. 
3.2, Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666193, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 
3.3. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos, 
equipamento e mão de obras. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
4.1. O presente contrato tornar-se-á efetivo a partir da data de sua assinatura com prazo de duração de até 
31 de Dezembro de 2023. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRAÇAJOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.570-000 FONE: (88) 3419-1020 
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5.1. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante4veojjoø 	/ 
mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto á sede da ecII 
Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 10 
(dez) dias corrido; 
5.2. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria 
Gestora. 
5.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação; 
5.23. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação e 
consequentemente aceitação. 
5.3. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria Contratante. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária 
12.361.0196.2.030.0000 - Manutenção do Programa de Merenda Escola. Elemento de despesas 
n 03.3.90.30.00. 

CLÁUSULA SETIMA- DO PAGAMENTO: 
7.1. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida 
pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, observadas as 
disposições editalícias e desta ata. 
7.1.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
7.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
7.2 O pagamento dos produtos solicitados será realizado, através de empenho, mediante a apresentação das 
respectivas nota fiscal / fatura visadas pelo setor competente. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8,1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
8.11. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
8.12 Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda responsável por 
quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á Previdência Social, 
obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Publica em geral; 
8.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.5. Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
8.1.6. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
81.7. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLÁUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. A contratante obrigar-se-a: 

C?NJ: o6.7'48.297,QOl-54 

PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 
CEP: 53.670-000 FONE: (88) 3419.1020 
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9.1.1. Exigir o fiel cumprimenta do edital e contrata, bem como zelo na prestação do fbmeCjffõnto wqi 1  
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9.12. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste co 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuares pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES: 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e decreto de n° 10.02412019 o 
licitanteladjudicatário que: 
10.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
10.1.3 Apresentar documentação falsa; 
10.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.6 Não mantivera proposta; 
10.1.7 Cometer fraude fiscal; 
10.1.8 Comportar-sede modo inidôneo; 
10.1.9 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
10.1.9.1 	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como MEIEPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
101.9.2 	O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.1.9.3 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
10.1.9.4 	Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
10.1.10. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.1.11 . Impedimento de licitar e de contratar como Município e pelo prazo de até cinco anos; 
10.2 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 
10.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.4 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 1  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

CPNJ; 06.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FEUPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE; (88) 3419-1020 



10.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas conte IYO 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°12.846, de 1 0  de agosto de 2013"Ôkffrt 
seu rito normal na unidade administrativa. 
10.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
10.7 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil, 
10.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n°8.666, de 1993. 
10.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
10.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará - DOE e 
Imprensas Oficial do Município. 
10.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência administrativa 
ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em quebra 
de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666193, reconhecidos desde já os 
direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas 
no presente Instrumento; 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11.3.2. lnadiniplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) 
dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência 
definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 
13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, ate o quinto dia útil do mês 
subsequente á data de sua assinatura, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
14.1.Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do 
acordo entre elas celebrado; 
14.2.Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO: 
15.4. O foro da Comarca de Ameiroz é o competente para dirimir questões decorrentes da exec 
Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
consolidada. 
Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. Ameiroz - CE. 

Arneiroz-Ce, 	de 
	

de 

Nome do Ordenador de Despesas 
	

Nome da Empresa 
Ordenador de Despesas 
	

Cnpj: 
Fundo Municipal de Educação 

	
CONTRATADO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Cpf: 

Nome:  

Cpf: 
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ANEXO DO CONTRATO N° 

V. TOTAL- ITEM DESCRIMINAÇÃO 	MARCA 	IJND 	QTD V. UNT-R$ 	
R$ 
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